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OMISSAO DE RENDIMENTOS - DEPOSITOS BANCARIOS DE
ORIGEM NAO COMPROVADA - ARTIGO 42, DA LEI N°. 9.430, de
1996LANCAMENTO COM BASE EM DEPOSITOS BANCARIOS.
EXCLUSAO.

Caracteriza omissao de rendimentos a existéncia de valores creditados em
conta de deposito ou de investimento mantida junto a instituicdo financeira,
em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e idonea, a origem
dos recursos utilizados nessas operacoes.

ONUS DA PROVA.

Se o 6nus da prova, por presuncao legal, ¢ do contribuinte, cabe a ele a prova
da origem dos recursos utilizados para acobertar seus acréscimos
patrimoniais.

RENDIMENTOS TRIBUTADOS NA DECLARACAO AJUSTE ANUAL -
JUSTIFICATIVA DE ORIGEM - DEPOSITOS BANCARIOS.

E de se aceitar como origem de recursos, justificando a existéncia de valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento, os valores dos
rendimentos tributados na Declaracdao de Ajuste Anual.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Exercício: 1999
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA - ARTIGO 42, DA LEI N°. 9.430, de 1996LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS. EXCLUSÃO.
 Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 ÔNUS DA PROVA. 
 Se o ônus da prova, por presunção legal, é do contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos utilizados para acobertar seus acréscimos patrimoniais.
 RENDIMENTOS TRIBUTADOS NA DECLARAÇÃO AJUSTE ANUAL - JUSTIFICATIVA DE ORIGEM - DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
 E de se aceitar como origem de recursos, justificando a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento, os valores dos rendimentos tributados na Declaração de Ajuste Anual.
 Recurso especial negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 
 (Assinado digitalmente)
 Otacílio Dantas Cartaxo � Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Manoel Coelho arruda Junior � Relator
 EDITADO EM: 08/08/2014
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente), Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Gustavo Lian Haddad, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Pedro Anan Junior (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo, Gustavo Lian Haddad e Elias Sampaio Freire.
  A Fazenda Nacional, inconformada com o decidido no Acórdão de no 2202- 00.813, proferido em 19/10/2010, interpõe Recurso Especial A Camara Superior de Recursos Fiscais, com fulcro nos artigos 67 e 68 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), aprovado pela Portaria MF no 256, de 22 de junho de 2009, visando a revisão do julgado.
Ciente, formalmente, daquele acórdão em 10/02/2011, conforme Intimação constante ás fls. 415, o digno representante da Fazenda Nacional opôs Embargos de Declaração, em 11/02/2011, acolhidos no aresto prolatado n° 2202-01.240, do qual tomou ciência em 13/07/2011 e protocolizou o Recurso Especial, em 14/07/2011, isto 6, dentro do prazo de 15 (quinze) dias fixado pelo caput do art. 68 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
Suscita a recorrente que, nos termos do art. 67 do Regimento Interno, compete A CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der a lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
Em sessão plenária de 19/10/2010, a 2 Turma Especial da Segunda Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais julgou o Recurso Voluntário n° 166.353, proferindo a decisão consubstanciada no Acórdão n° 2202-00.813, assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF Exercício: 1999 NULIDADE � CARÊNCIA DE FUNDAMENTO LEGAL �INEXISTÊNCIA � As hipóteses de nulidade do procedimento são as elencadas no artigo 59 do Decreto 70.235, de 1972, não havendo que se falar em nulidade por outras razões.
AUTO DE INFRAÇÃO � ILEGITIMIDADE PASSIVA �MOVIMENTAÇÃO DE CONTA BANCÁRIA EM NOME PRÓPRIO �LANÇAMENTO NO TITULAR DA CONTA � Incabível a alegação de ilegitimidade passiva, quando restar comprovado nos autos o uso de conta bancária em nome próprio, para efetuar a movimentação de valores tributáveis, situação que torna licito o lançamento sobre o próprio titular da conta.
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO VIA ADMINISTRATIVA � ACESSO AS INFORMAÇÕES BANCÁRIAS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL � t licito ao fisco, mormente após a edição da Lei Complementar n° 105, de 2001, examinar informações relativas ao contribuinte, constantes de documentos, livros e registros de instituições financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados indispensáveis, independentemente de autorização judicial.
APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N° 10.174 DE 2001 E LEI COMPLEMENTAR 105 DE 2001 � POSSIBILIDADE � ART � 144, §* 1° - Pode ser aplicada, de forma retroativa, ao lançamento, a legislação que tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS � DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NA -0 COMPROVADA � ARTIGO 42, DA LEI N° 9.430, DE 1996 � Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados em contas de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa fisica ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
ONUS DA PROVA. Se o ônus da prova, por presunção legal, é do contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos utilizados para acobertar seus acréscimos patrimoniais.
RENDIMENTOS TRIBUTADOS NA DECLARAÇÃO AJUSTE ANUAL� JUSTIFICATIVA DE ORIGEM� DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
.t de se aceitar como origem dos recursos, justificando a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento, os valores dos rendimentos tributados na Declaração de Ajuste Anual.
JUROS � TAXA SELIG' - A partir de 10 de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIG para títulos federais (Súmula 1° CC n°4)
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE � 0 Primeiro Conselho de Contribuintes não e competente para se pronunciar sobre inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula 1° CC n°2)
Preliminares Rejeitadas.
Recurso Provido em Parte.
A decisão foi assim resumida:
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares suscitadas pelo Recorrente e, no mérito,por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso para excluir da base de cálculo da exigência o valor de RS 10.800,00. Vencidos os Conselheiros Antonio Lopo Martinez (Relator) e Maria Lúcia Moniz de Aragclo Calomino. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Nelson Mallmann.

O recurso está manejado quanto à alegada necessidade de se comprovar a origem dos depósitos bancários de forma individualizada.
Seguem abaixo os acórdãos paradigmas apresentados seguidos de suas respectivas ementas:
106-16.977
 Assunto: Processo Administrativo Fiscal Exercício: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001 Ementa: MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL � MPF - EMISSÃO E PRORROGAÇÃO FEITA POR AUTORIDADE COMPETENTE � CADUCIDADE DO MANDADO POR DECURSO DE PRAZO � INOCORRÊNCIA � INSTRUMENTO DE CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO � EVENTUAL INOBSERVÂNCIA DAS NORMAS QUE DISCIPLINAM O MPF NÃO TEM 0 CONDÃO DE GERAR NULIDADE DO LANÇAMENTO - O MPF foi emitido e prorrogado por autoridade competente. Ainda, não houve caducidade do MPF por decurso de prazo, o que permitiu a mesma autoridade autuante iniciar e encerrar o MPF. Ademais, o MPF constitui-se em mero instrumento de controle da administração tributária, não podendo eventual inobservância das normas que o disciplinam gerar nulidades no âmbito do processo administrativo fiscal.
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário Exercício: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001 Ementa: APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N° 10.174/2001 �PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA � LEGISLAÇÃO QUE AUMENTA OS PODERES DE INVESTIGAÇÃO DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA FISCAL � PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO QUE AMPLIA 0 PODER PERSECUTóRIO DO ESTADO - Rígida a ação fiscal que tomou como elemento indiciário de infração tributária a informação da CPMF, mesmo para período anterior a 2001, já que ti luz do art 144, § 1°, do CTN, pode-se utilizar a legislação superveniente a ocorrência do fato gerador, quando essa amplia os Poderes de investigação da autoridade administrativa fiscal. Não se pode invocar o principio da segurança jurídica como um meio para se proteger da descoberta do cometimento de infrações tributárias.
TRANSFERÊNCIA DO SIGILO BANCÁRIO PARA 0 FISCO - LEI COMPLEMENTAR N° 105/2001 - HIPÓTESES DO DECRETO N° 3.724/2001 � APLICAÇÃO PARA PERÍODOS ANTERIORES A 2001 - POSSIBILIDADE - 0 contribuinte que não atenda a regular intimação do fisco para apresentar os extratos bancários, deve-se submeter a transferência compulsória do sigilo bancário da instituição financeira para o fisco, nos limites do Decreto n°3.724/2001.
IRPF - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO � AUSÊNCIA DE DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO � PRAZO DECADENCL4L REGIDO PELO ART. 150, § 4°, DO CTN - A regra de incidência prevista na lei é que define a modalidade do lançamento. O lançamento do imposto de renda da pessoa fisica é por homologação, com fato gerador complexivo, que se aperfeiçoa em 31/12 do ano-calendário.
Para esse tipo de lançamento, exceto se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, o qüinqüênio do prazo decadencial tem seu inicio na data do fato gerador. 0 lançamento que não respeita o prazo decadencial na forma antes exposta deve ser considerado extinto pela decadência.
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF Exercício: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001 Ementa: IMPOSTO DE RENDA � TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVAMENTE COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS - POSSIBILIDADE - A partir da vigência do art. 42 da Lei n° 9.430/96, o fisco não mais ficou obrigado a comprovar o consumo da renda representado pelos depósitos bancários de origem não comprovada, a transparecer sinais exteriores de riqueza (acréscimo patrimonial ou dispêndio),
incompatíveis com os rendimentos declarados, como ocorria sob égide do revogado parágrafo 50 do art. 6° da Lei n° 8.021/90. 0 contribuinte tem que comprovar a origem dos depósitos bancários, sob pena de se presumir que esses são rendimentos omitidos, sujeitos à aplicação da tabela progressiva.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA �RENDIMENTOS OMITIDOS � FATO GERADOR COM PERIODICIDADE MENSAL � IMPOSSIBILIDADE � APRECIAÇÃO EQUIVOCADA DO ART. 42, § 4°, DA LEI N° 9.430/96 � FATO GERADOR COMPLEXIVO, COM PERIODICIDADE ANUAL �HIGIDEZ DO LANÇAMENTO � E equivocado o entendimento de que o fato gerador do imposto de renda que incide sobre rendimentos omitidos oriundos de depósitos bancários de origem não comprovada tem periodicidade mensal. A uma, porque o art. 42, §4°, da Lei n° 9.430/96 sequer definiu o vencimento da exação dita mensal; a duas, porque os rendimentos sujeitos à tabela progressiva obrigatoriamente são colacionados no ajuste anual, quando ,e ntão, apura-se o imposto devido, indicando que o fato gerador, no caso vertente, aperfeiçoou-se em 31/12 do ano-calendário; a três, porque a ausência de antecipação dentro do ano-calendário somente poderia ser apenada com uma multa isolada de oficio, como ocorre na ausência do recolhimento mensal obrigatório (came-lab); a quatro, porque a regra geral da periodicidade do fato gerador do imposto de renda da pessoa fisica anual, na forma do art. 2° da Lei n°7.713/88 c/c os arts. 2° e 9° da Lei n°8.134/90.
COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS �IMPOSSIBILIDADE DE 0 DEPÓSITO DE UM MÊS SERVIR COMO COMPROVAÇÃO PARA 0 DEPÓSITO DO MÊS SEGUINTE - Na tributação dos depósitos bancários de origem não comprovada não se individualiza os saldos em fins de período, mas os próprios depósitos, considerados rendimentos omitidos na hipótese especificada em lei.
Permitir que os depósitos de um mês pudessem funcionar como origens para os depósitos do mês seguinte, somente seria possível se houvesse a comprovação de que o valor sacado foi, posteriormente, depositado.
Acatar a possibilidade, em tese, dos depósitos antecedentes servirem como comprovação e origem dos depósitos subseqüentes, no extremo, permitiria que o depósito de um dia servisse para justificar o depósito do dia seguinte.
DEPÓSITO BANCÁRIO DE ORIGEM NÃO COMPROVADA �VINCULAÇÃO A RECIBOS E CHEQUES EMITIDOS POR EMPRESA AO SÓCIO RECORRENTE � EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO� Comprovada a origem dos depósitos bancários, vinculados, em parte, as receitas omitidas e anteriormente tributadas na pessoa jurídica, é de se afastar a presunção do art. 42 da Lei n° 9.430/96.
DEDUÇÃO DE DESPESAS MEDICAS � VACINAS �IMPOSSIBILIDADE � RECIBOS QUE NÃO DISCRIMINAM 0 OBJETO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO - GLOSA � São dedutiveis as despesas médicas do contribuinte e de seus dependentes efetivamente pagas e comprovadas através de documentação idônea, na qual se especifique o objeto do pagamento. Não é passível de dedução a despesa relativa a vacinas, por não compor a hipótese de incidência da norma. Ainda, bloquete de cobrança que não especifique o objeto da prestação do serviço deve ser glosado.
104-23.562
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Exercício: 2001, 2002, 2003 DECADÊNCIA - Na modalidade de lançamento por homologação, o prazo decadencial para a constituição do crédito tributário expira após cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador, que, no caso do IRPF, tratando-se de rendimentos sujeitos ao ajuste anual, se perfaz em 31 de dezembro de cada ano-calendário. Não ocorrendo a homologação expressa, o crédito tributário é atingido pela decadência após cinco anos da ocorrência do fato gerador (150, § 40, do CT1V).
MULTA QUALIFICADA - DEPÓSITOS BANCÁRIOS � A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de oficio, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo (Súmula 1° CC n° 14).
OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA - ARTIGO 42, DA LEI N°. 9.430, de 1996- Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS - VALOR INDIVIDUAL IGUAL OU INFERIOR A R$ 12.000,00 - LIMITE ANUAL DE R$ 80.000,00 - No caso de pessoa física, não são considerados rendimentos omitidos, para os fins da presunção do artigo 42, da Lei n°9.430, de 1996, os depósitos de valor igual ou inferior a R$ 12.000,00, cuja soma anual não ultrapasse R$ 80.000,00 (§3°, inciso II, da mesma lei, com a redação dada pela Lei n°9.481, de 1997 ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE - 0 Primeiro Conselho de Contribuintes não é competente para se pronunciar sobre inconstitucionalidade de lei tributária ( Súmula 1° CC n° 2).
Argüição de decadência acolhida.
Recurso parcialmente provido.
Instado a se manifestar, o i. Presidente da 2ª Câmara da Segunda Seção resolveu dar seguimento ao Recurso Especial interposto, por meio do Despacho [fls. 452]:
[...] Do simples confronto do voto do acórdão recorrido com as ementas e votos dos acórdãos paradigmas, é possível se concluir que houve o dissídio jurisprudencial. Isso porque se trata da mesma matéria Mica e a divergência de julgados, nos termos Regimentais, refere-se a necessidade ou não de comprovar a origem dos depósitos bancários de forma individualizada.
Assim, o mero cotejo do voto condutor do acórdão recorrido com as ementas e votos dos acórdãos paradigmas já caracteriza a divergência, haja vista que tipifica tratamentos diferenciados. Ou seja, o acórdão recorrido entende que rendimentos tributados na Declaração de Ajuste Anual � DAA podem ser aceitos como comprovação da origem de recursos creditados em conta de depósito ou de investimento, ao passo que os acórdãos paradigmas entendem que é necessária a comprovação depósito a depósito, ou seja, que haja uma análise individualizada dos créditos bancários.
IV - Conclusão 
Assim sendo, com fundamento nos artigos 68 e 69, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22/06/2009, DOU SEGUIMENTO ao recurso especial, interposto pela Fazenda Nacional, para que seja reapreciada a questão discutida nos autos.
Intimado a se manifestar, o Contribuinte apresentou contrarrazões que, em síntese, reitera os argumentos apresentados no decisum recorrido.
Intimado a se manifestar, o Contribuinte restou silente.
É o relatório.

 Conselheiro Manoel Coelho Arruda Júnior, Relator
Presentes os pressupostos de admissibilidade, sendo tempestivo e acatadas pelo ilustre Presidente da 2ª Câmara da 2ª Seção do CARF as divergências suscitadas pela Contribuinte, conheço do Recurso Especial e passo ao exame das razões recursais. Conforme se depreende da análise do Recurso Especial, pretende o recorrente a reforma do Acórdão em vergasta, alegando, em síntese, que as razões de decidir ali esposadas contrariaram outras decisões à respeito da mesma matéria.
Cuida o presente lançamento de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de valores cuja origem não foi comprovada e o lançamento foi realizado sob a égide do art. 42 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com as alterações posteriores introduzidas pelos arts. 4º da Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 1997 e 58 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002.
O referido artigo 42 estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de investimento.
Ou seja, a presunção da Lei nº 9.430, de 1996, está condicionada apenas à falta de comprovação da origem dos recursos que transitaram, em nome do fiscalizado, em instituições financeiras, sendo certo que ocorrida a hipótese desenhada no art. 42, a autoridade fiscal está autorizada a proceder ao lançamento, sendo completamente desnecessária para a manutenção do lançamento a comprovação por parte da autoridade fiscal de qualquer outra ocorrência.
Aliás, a Súmula CARF nº 26, abaixo transcrita, publicada no DOU, Seção 1, de 22/12/2009, traduz tal entendimento quando afirma que a presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
Súmula CARF Nº 26 - A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
O contribuinte afirmou ao longo do PAF que a pessoa física não está obrigada a manter escrituração e que em assim sendo na comprovação da origem dos depósitos não haveria necessidade de coincidência de datas e valores. É fato que as pessoas físicas não estão obrigadas a manter escrituração. Contudo, a partir da edição da Lei nº 9.430, de 1996 , as pessoas físicas estão sujeitas a fazer a comprovação da origem dos créditos efetivados em suas contas bancárias, sendo certo que a falta de tal comprovação sujeita o contribuinte ao arbitramento de sua renda na proporção do somatório dos depósitos, cuja origem não foi comprovada.
Tem-se, portanto, que para elidir o lançamento, o contribuinte deve providenciar os documentos necessário para demonstrar a origem dos créditos analisados, sendo certo que não é suficiente que o sujeito passivo faça a indicação e a comprovação de determinados eventos, alegando que estes justificariam a origem dos créditos. É necessário que também seja demonstrada, de forma inequívoca, a vinculação entre o evento e o crédito. Não é suficiente a simples comprovação da ocorrência do evento.
Por outro lado, também é verdadeiro, como visto anteriormente, que dos valores constantes dos extratos bancários do contribuinte, devem ser excluídos os valores dos depósitos decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física, os referentes a proventos, resgates de aplicações financeiras, estornos, cheques devolvidos, empréstimos bancários etc., e ainda os depósitos de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00, desde que o somatório dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00. Por fim, após efetuar a conciliação bancária e constatada a possibilidade de tributação com base nos depósitos/créditos, em virtude de se verificar que o somatório anual dos depósitos realizados em todas as contas bancárias mantidas pelo contribuinte é superior a R$ 80.000,00, ou que o contribuinte teve depósitos em valor superior a R$ 12.000,00, deve o contribuinte ser intimado para comprovar a origem dos recursos utilizados nas operações.
Dito isso, importa transcrever o voto vencedor prolatado pelo Conselheiro Nelson Mallmann que assim decidiu a questão [fls. 412-414]:
Só posso concordar com o relator de que, na regra geral, a comprovação de origem, nos termos do disposto no artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, deve ser interpretada como a apresentação pelo contribuinte de documentação hábil e idônea que possa identificar a fonte do crédito, o valor, a data e, principalmente, que demonstre de forma inequívoca a que titulo os créditos foram efetuados na conta corrente. Há necessidade de se estabelecer uma relação harmoniosa entre cada crédito em conta e a origem que se deseja comprovar, com coincidências de data e valor, não sendo possível à comprovação de forma genérica com indicação de uma receita ou rendimento em um determinado documento a comprovar vários créditos em conta. Ou seja, esta comprovação deverá ser feita com documentação hábil e idônea, devendo ser indicada à origem de cada depósito individualmente, não servindo como comprovação de origem de depósito os rendimentos anteriormente auferidos ou já tributados, se não for comprovado a vinculação da percepção dos rendimentos com os depósitos realizados.
Faz-se necessário reforçar, que a presunção criada pela Lei n° 9.430, de 1996, é uma presunção relativa passível de prova em contrário, ou seja, está condicionada apenas falta de comprovação da origem dos recursos que transitaram, em nome do contribuinte, em instituições bancárias. A simples prova em contrário, ônus que cabe ao contribuinte, faz desaparecer a presunção de omissão de rendimentos. Por outro lado, a falta de justificação faz nascer à obrigação do contribuinte para com a Fazenda Nacional de pagar o tributo com os devidos acréscimos previstos na legislação de regência, já que a principal obrigação em matéria tributária é o recolhimento do valor correspondente ao tributo na data aprazada. A falta de recolhimento no vencimento acarreta em novas obrigações de juros e multa que se convertem também em obrigação principal.
Não há, no processo administrativo tributário, disposições especificas quanto aos meios de prova admitidos, sendo de rigor, portanto, o uso subsidiário do Código de Processo Civil que dispõe:
Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou defesa.
Da mera leitura deste dispositivo legal, depreende-se que no curso de um processo, judicial ou administrativo, todas as provas legais devem ser consideradas pelo julgador como elemento de formação de seu convencimento, visando à solução legal e justa da divergência entre as partes.
Assim, tendo em vista a mais renomada doutrina, assim como dominante jurisprudência administrativa e judicial a respeito da questão vê-se que o processo fiscal tem por finalidade garantir a legalidade da apuração da ocorrência do fato gerador e a constituição do crédito tributário, devendo o julgador pesquisar exaustivamente se, de fato, ocorreu à hipótese abstratamente prevista na norma e, em caso de recurso do contribuinte, verificar aquilo que é realmente verdade, independentemente até mesmo do que foi alegado.
Quero, ainda, ressaltar, que independentemente do teor da peça impugnatória e da peça recursal incumbe a este colegiado, verificar o controle interno da legalidade do lançamento, bem como, observar a jurisprudência dominante na Câmara, para que as decisões tomadas sejam as mais justas possíveis, dando o direito de igualdade para todos os contribuintes.
Não tenho dúvidas, que quando se trata de questões preliminares, tais como: nulidade do lançamento, decadência, erro na identificação do sujeito passivo, intempestividade da petição, erro na base de cálculo, aplicação de multa, etc, são passíveis de serem levantadas e apreciadas pela autoridade julgadora independentemente de argumentação das partes litigantes.
Faz-se necessário esclarecer, que o julgador independe de provocação da parte para examinar a regularidade processual e questões de ordem pública ai compreendido o principio da estrita legalidade que deve nortear a constituição do crédito tributário.
Embora não abandone a idéia de que a comprovação de origem, nos termos do disposto no artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, deva ser interpretada como a apresentação pelo contribuinte de documentação hábil e idônea que possa identificar a fonte do crédito, o valor, a data e, principalmente, que demonstre de forma inequívoca a que titulo os créditos foram efetuados na conta corrente, sou forçado a reconhecer que a jurisprudência neste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais tem avançado no sentido de reconhecer a necessidade de excluir da base de cálculo da omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários não comprovados, nos casos em que a autoridade lançadora deixou de considerar, os rendimentos tributados declarados.
Assim, em especial, neste processo, entendo que por uma questão de justiça fiscal existe necessidade de se estabelecer uma relação harmoniosa entre o fisco e o contribuinte. Ou seja, parece ser possível concluir por uma questão de coerência, que o tratamento a ser dado nestas circunstâncias deva ser mesmo a exclusão do valor oferecido tributação através da Declaração de Ajuste Anual apresentada, sob pena de se lhe dar tratamento tributário mais gravoso do que se o contribuinte estivesse ficado inerte (não apresentar a respectiva declaração). 
Por outro lado, tal aspecto não chega a se constituir em prova absoluta de que o valor declarado de fato tem origem nestes depósitos bancários não justificados.
Assim sendo, entendo que deva ser excluído da base de cálculo da exigência o valor de R$ 10.800,00, valor representativo dos rendimentos tributáveis declarados na Declaração de Ajuste Anual, relativo ao ano-calendário de 1998.
Diante do conteúdo dos autos e pela associação de entendimento sobre todas as considerações expostas no exame da matéria e por ser de justiça, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso para excluir da base de cálculo da exigência, relativo ao ano-calendário de 1998, o valor de R$ 10.800,00, acompanhando o voto da relatora nas demais questões.
Portanto, entendo que não merece reparo o decisum recorrido, haja vista que os argumentos demonstram a origem do crédito tido por omitido.
DISPOSITIVO
Por todo o exposto, CONHEÇO DO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO, para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.

(Assinado digitalmente)
Manoel Coelho Arruda Júnior
 
 




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

(Assinado digitalmente)

Otacilio Dantas Cartaxo — Presidente

(Assinado digitalmente)
Manoel Coelho arruda Junior — Relator

EDITADO EM: 08/08/2014

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Otacilio Dantas
Cartaxo (Presidente), Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira, Gustavo Lian Haddad, Luiz
Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo
Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Pedro Anan Junior (suplente convocado), Maria
Helena Cotta Cardozo, Gustavo Lian Haddad e Elias Sampaio Freire.

Relatorio

A Fazenda Nacional, inconformada com o decidido no Acorddo de no 2202-
00.813, proferido em 19/10/2010, interpde Recurso Especial A Camara Superior de Recursos
Fiscais, com fulcro nos artigos 67 ¢ 68 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (CARF), aprovado pela Portaria MF no 256, de 22 de junho de 2009, visando
a revisao do julgado.

Ciente, formalmente, daquele acorddo em 10/02/2011, conforme Intimacao
constante as fls. 415, o digno representante da Fazenda Nacional opds Embargos de
Declara¢ao, em 11/02/2011, acolhidos no aresto prolatado n°® 2202-01.240, do qual tomou
ciéncia em 13/07/2011 e protocolizou o Recurso Especial, em 14/07/2011, isto 6, dentro do
prazo de 15 (quinze) dias fixado pelo caput do art. 68 do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais.

Suscita a recorrente que, nos termos do art. 67 do Regimento Interno,
compete A CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisdo que der a
lei tributéria interpreta¢do divergente da que lhe tenha dado outra camara, turma de camara,
turma especial ou a propria CSRF.

Em sessdo plenaria de 19/10/2010, a 2 Turma Especial da Segunda Seg¢do de
Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais julgou o Recurso Voluntario n°
166.353, proferindo a decisdo consubstanciada no Acordao n® 2202-00.813, assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF  Exercicio: 1999 NULIDADE — CARENCIA DE
FUNDAMENTO LEGAL —INEXISTENCIA — As hipéteses de
nulidade do procedimento sdo, as. elencadas no artigo 59 do



Processo n° 19515.004650/2003-11 CSRF-T2
Acoérdao n.° 9202-003.297 Fl. 14

Decreto 70.235, de 1972, ndo havendo que se falar em nulidade
por outras razoes.

AUTO DE INFRACAO — ILEGITIMIDADE PASSIVA —
MOVIMENTACAO DE CONTA BANCARIA EM NOME
PROPRIO —LANCAMENTO NO TITULAR DA CONTA —
Incabivel a alegacdo de ilegitimidade passiva, quando restar
comprovado nos autos o uso de conta bancaria em nome
proprio, para efetuar a movimenta¢do de valores tributaveis,
situagdo que torna licito o langamento sobre o proprio titular da
conta.

QUEBRA DE SIGILO BANCARIO VIA ADMINISTRATIVA —
ACESSO AS INFORMACOES BANCARIAS PELA SECRETARIA
DA RECEITA FEDERAL — t licito ao fisco, mormente apds a
edicdo da Lei Complementar n° 105, de 2001, examinar
informagaes relativas ao contribuinte, constantes de documentos,
livros e registros de institui¢oes financeiras e de entidades a elas
equiparadas, inclusive os referentes a contas de depositos e de
aplicagoes financeiras, quando houver procedimento de
fiscalizagdo em curso e tais exames forem considerados
indispensaveis, independentemente de autorizagdo judicial.

APLICACAO RETROATIVA DA LEI N° 10.174 DE 2001 E LEI
COMPLEMENTAR 105 DE 2001 — POSSIBILIDADE — ART
— 144, §* 1° - Pode ser aplicada, de forma retroativa, ao
lancamento, a legislacdo que tenha instituido novos critérios de
apuragdo ou processos de fiscalizag¢do, ampliando os poderes de
investigacdo das autoridades administrativas.

OMISSAO DE RENDIMENTOS — DEPOSITOS BANCARIOS
DE ORIGEM NA -0 COMPROVADA — ARTIGO 42, DA LEI N°
9.430, DE 1996 — Caracteriza omissdo de rendimentos a
existéncia de valores creditados em contas de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagcdo
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

ONUS DA PROVA. Se o 6nus da prova, por presungdo legal, é
do contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos
utilizados para acobertar seus acréscimos patrimoniais.

RENDIMENTOS TRIBUTADOS NA DECLARACAO AJUSTE
ANUAL— JUSTIFICATIVA DE ORIGEM— DEPOSITOS
BANCARIOS.

.t de se aceitar como origem dos recursos, justificando a
existéncia de valores creditados em conta de deposito ou de
investimento, os valores dos rendimentos tributados na
Declaragdo de Ajuste Anual.

JUROS — TAXA SELIG' - A partir de 10 de abril de 1995, os
juros moratorios incidentes sobre debitos  tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sao devidos,
no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema



Especial de Liquidacdo e Custodia - SELIG para titulos federais
(Sumula 1° CC n°4)

ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE — (0 Primeiro
Conselho de Contribuintes ndo e competente para se pronunciar
sobre inconstitucionalidade de lei tributaria (Sumula 1° CC n°2)

Preliminares Rejeitadas.

Recurso Provido em Parte.
A decisdo foi assim resumida:

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
rejeitar as preliminares suscitadas pelo Recorrente e, no
mérito,por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso
para excluir da base de cadlculo da exigéncia o valor de RS
10.800,00. Vencidos os Conselheiros Antonio Lopo Martinez
(Relator) e Maria Lucia Moniz de Aragclo Calomino. Designado
para redigir o voto vencedor o Conselheiro Nelson Mallmann.

O recurso esta manejado quanto a alegada necessidade de se comprovar
a origem dos depositos bancarios de forma individualizada.

Seguem abaixo os acorddos paradigmas apresentados seguidos de suas
respectivas ementas:

106-16.977

Assunto: Processo Administrativo Fiscal Exercicio: 1997,
1998, 1999, 2000, 2001 FEmenta: MANDADO DE
PROCEDIMENTO FISCAL — MPF - EMISSAO E
PRORROGACAO FEITA POR AUTORIDADE
COMPETENTE — CADUCIDADE DO MANDADO POR
DECURSO DE PRAZO — INOCORRENCIA —
INSTRUMENTO DE CONTROLE DA ADMINISTRACAO —
EVENTUAL INOBSERVANCIA DAS NORMAS QUE
DISCIPLINAM O MPF NAO TEM 0 CONDAO DE GERAR
NULIDADE DO LANCAMENTO - O MPF foi emitido e
prorrogado por autoridade competente. Ainda, ndo houve
caducidade do MPF por decurso de prazo, o que permitiu a
mesma autoridade autuante iniciar e encerrar o MPF. Ademais,
o MPF constitui-se em mero instrumento de controle da
administra¢do tributaria, ndo podendo eventual inobservancia
das normas que o disciplinam gerar nulidades no ambito do
processo administrativo fiscal.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario Exercicio: 1997,
1998, 1999, 2000, 2001 Ementa: APLICACAO RETROATIVA
DA LEI N° 10.174/2001 —PRINCIPIO DA SEGURANCA
JURIDICA — LEGISLACAO QUE AUMENTA OS PODERES
DE INVESTIGACAO DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA
FISCAL — PREVALENCIA DO PRINCIPIO QUE AMPLIA 0
PODER PERSECUTORIO DO ESTADO - Rigida a agdo fiscal
que tomou como elemento indicidrio de infragdo tributaria a
informacdo da CPMFE, mesmo para periodo anterior a 2001, ja
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que ti luz do art 144, § 1°, do CTN, pode-se utilizar a legislagdo
superveniente a ocorréncia do fato gerador, quando essa amplia
os Poderes de investiga¢do da autoridade administrativa fiscal.
Ndo se pode invocar o principio da segurancga juridica como um
meio para se proteger da descoberta do cometimento de
infragoes tributarias.

TRANSFERENCIA DO SIGILO BANCARIO PARA 0 FISCO -
LEI COMPLEMENTAR N° 105/2001 - HIPOTESES DO
DECRETO N° 3.724/2001 — APLICACAO PARA PERIODOS
ANTERIORES A 2001 - POSSIBILIDADE - 0 contribuinte que
ndo atenda a regular intimag¢do do fisco para apresentar os
extratos  bancarios, deve-se submeter a transferéncia
compulsoria do sigilo bancario da institui¢do financeira para o
fisco, nos limites do Decreto n°3.724/2001.

IRPF - LANCAMENTO POR HOMOLOGAGCAO — AUSENCIA
DE DOLO, FRAUDE OU SIMULACAO - PRAZO
DECADENCL4L REGIDO PELO ART. 150, § 4°, DO CTN - 4
regra de incidéncia prevista na lei é que define a modalidade do
lancamento. O lancamento do imposto de renda da pessoa fisica
é por homologag¢do, com fato gerador complexivo, que se
aperfeicoa em 31/12 do ano-calendario.

Para esse tipo de langcamento, exceto se comprovada a
ocorréncia de dolo, fraude ou simulacdo, o giiingiiénio do prazo
decadencial tem seu inicio na data do fato gerador. 0
lancamento que ndo respeita o prazo decadencial na forma antes
exposta deve ser considerado extinto pela decadéncia.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001 Ementa: IMPOSTO DE
RENDA — TRIBUTACAO EXCLUSIVAMENTE COM BASE EM
DEPOSITOS BANCARIOS - POSSIBILIDADE - A partir da
vigéncia do art. 42 da Lei n° 9.430/96, o fisco ndo mais ficou
obrigado a comprovar o consumo da renda representado pelos
depasitos bancarios de origem ndo comprovada, a transparecer
sinais exteriores de riqueza (acréscimo patrimonial ou
dispéndio),

incompativeis com os rendimentos declarados, como ocorria sob
égide do revogado paragrafo 50 do art. 6° da Lei n°® 8.021/90. 0
contribuinte tem que comprovar a origem dos depositos
bancarios, sob pena de se presumir que esses sdo rendimentos
omitidos, sujeitos a aplicacdo da tabela progressiva.

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA
—RENDIMENTOS OMITIDOS — FATO GERADOR COM
PERIODICIDADE MENSAL — IMPOSSIBILIDADE —
APRECIACAO EQUIVOCADA DO ART. 42, § 4°, DA LEI N°
9.430/96 — FATO GERADOR COMPLEXIVO, COM
PERIODICIDADE ANUAL —HIGIDEZ DO LANCAMENTO —
E equivocado o entendimento de que o fato gerador do imposto
de renda que incide sobre rendimentos omitidos oriundos de
depositos  bancarios de origem ndo comprovada tem
periodicidade mensal,>4 uma, porque o art. 42, §4°, da Lei n°



9.430/96 sequer definiu o vencimento da exagdo dita mensal; a
duas, porque os rendimentos sujeitos a tabela progressiva
obrigatoriamente sdo colacionados no ajuste anual, quando ,e
ntdo, apura-se o imposto devido, indicando que o fato gerador,
no caso vertente, aperfeicoou-se em 31/12 do ano-calendario; a
trés, porque a auséncia de antecipa¢do dentro do ano-calendario
somente poderia ser apenada com uma multa isolada de oficio,
como uvcorre na auséncia do recolhimento mensal obrigatorio
(came-lab); a quatro, porque a regra geral da periodicidade do
fato serador do imposto de renda da pessoa fisica anual, na
forma do art. 2° da Lei n°7.713/88 c/c os arts. 2° e 9° da Lei
n°8.134/90.

COMPROVACAO DA ORIGEM DE DEPOSITOS BANCARIOS
—IMPOSSIBILIDADE DE (0 DEPOSITO DE UM MES SERVIR
COMO COMPROVACAO PARA 0 DEPOSITO DO MES
SEGUINTE - Na tributagdo dos depositos bancarios de origem
ndo comprovada ndo se individualiza os saldos em fins de
periodo, mas os proprios depdsitos, considerados rendimentos
omitidos na hipotese especificada em lei.

Permitir que os depositos de um més pudessem funcionar como
origens para os depositos do més seguinte, somente seria
possivel se houvesse a comprovagdo de que o valor sacado foi,
posteriormente, depositado.

Acatar a possibilidade, em tese, dos depdsitos antecedentes
servirem como comprova¢do e origem dos depositos
subseqiientes, no extremo, permitiria que o deposito de um dia
servisse para justificar o deposito do dia seguinte.

DEPOSITO BANCARIO DE ORIGEM NAO COMPROVADA —
VINCULACAO A RECIBOS E CHEQUES EMITIDOS POR
EMPRESA AO SOCIO RECORRENTE — EXCLUSAO DA BASE
DE CALCULO— Comprovada a origem dos depésitos
bancarios, vinculados, em parte, as receitas omitidas e

anteriormente tributadas na pessoa juridica, é de se afastar a
presungdo do art. 42 da Lei n° 9.430/96.

DEDUCAO DE DESPESAS MEDICAS — VACINAS —
IMPOSSIBILIDADE — RECIBOS QUE NAO DISCRIMINAM 0
OBJETO DA PRESTACAO DO SERVICO - GLOSA — Séo
dedutiveis as despesas médicas do contribuinte e de seus
dependentes efetivamente pagas e comprovadas através de
documentag¢do idoénea, na qual se especifique o objeto do
pagamento. Ndo ¢ passivel de dedugcdo a despesa relativa a
vacinas, por ndo compor a hipotese de incidéncia da norma.
Ainda, bloquete de cobran¢a que ndo especifique o objeto da
prestag¢do do servigo deve ser glosado.

104-23.562

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
- IRPF Exercicio: 2001, 2002, 2003 DECADENCIA - Na
modalidade de lancamento por homologag¢do, o prazo
decadencial para a constitui¢do do crédito tributario expira apos
cinco anos a contar da ocorréncia do fato gerador, que, no caso
do IRPF, tratando-se de rendimentos sujeitos ao ajuste anual, se



Processo n° 19515.004650/2003-11 CSRF-T2
Acoérdao n.° 9202-003.297 Fl. 16

perfaz em 31 de dezembro de cada ano-calendadrio. Ndo
ocorrendo a homologag¢do expressa, o crédito tributario é
atingido pela decadéncia apos cinco anos da ocorréncia do fato
gerador (150, § 40, do CT1V).

MULTA QUALIFICADA - DEPOSITOS BANCARIOS — A
simples apuragdo de omissdo de receita ou de rendimentos, por
si s, ndo autoriza a qualificagdo da multa de oficio, sendo
necessaria a comprovag¢do do evidente intuito de fraude do
sujeito passivo (Sumula 1° CC n° 14).

OMISSAO DE RENDIMENTOS - DEPOSITOS BANCARIOS DE
ORIGEM NAO COMPROVADA - ARTIGO 42, DA LEI N°.
9.430, de 1996- Caracteriza omissao de rendimentos a existéncia
de valores creditados em conta de deposito ou de investimento
mantida junto a instituicdo financeira, em relagdo aos quais o
titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo
comprove, mediante documentagdo habil e idonea, a origem dos
recursos utilizados nessas operagaes.

DEPOSITOS BANCARIOS - VALOR INDIVIDUAL IGUAL OU
INFERIOR A R$ 12.000,00 - LIMITE ANUAL DE R$ 80.000,00 -
No caso de pessoa fisica, ndo sdo considerados rendimentos
omitidos, para os fins da presunc¢do do artigo 42, da Lei n°9.430),
de 1996, os depositos de valor igual ou inferior a R$ 12.000,00,
cuja soma anual ndo ultrapasse R$ 80.000,00 (§3°, inciso I, da
mesma lei, com a reda¢do dada pela Lei n°9.481, de 1997
ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE - 0 Primeiro
Conselho de Contribuintes ndo é competente para se pronunciar
sobre inconstitucionalidade de lei tributaria ( Sumula 1° CC n°

2).
Argiiicdo de decadéncia acolhida.

Recurso parcialmente provido.

Instado a se manifestar, o i. Presidente da 2* Camara da Segunda Secao
resolveu dar seguimento ao Recurso Especial interposto, por meio do Despacho [fls. 452]:

[...] Do simples confronto do voto do acorddo recorrido com as
ementas e votos dos acorddos paradigmas, é possivel se concluir
que houve o dissidio jurisprudencial. Isso porque se trata da
mesma matéria Mica e a divergéncia de julgados, nos termos
Regimentais, refere-se a necessidade ou ndo de comprovar a
origem dos depositos bancarios de forma individualizada.

Assim, o mero cotejo do voto condutor do acorddo recorrido
com as ementas e votos dos acorddos paradigmas ja caracteriza
a divergéncia, haja vista que tipifica tratamentos diferenciados.
Ou seja, o acorddo recorrido entende que rendimentos
tributados na Declaragdo de Ajuste Anual — DAA podem ser
aceitos como comprovagdo da origem de recursos creditados em
conta de depdsito ou de investimento, ao passo que os acorddos
paradigmas entendem que ¢é necessaria a comprovagdo deposito
a deposito, ou seja, que haja uma andlise individualizada dos
créditos bancdrios:



1V Conclusdio

Assim sendo, com fundamento nos artigos 68 e 69, do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(CARF), aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22/06/2009,
DOU SEGUIMENTO ao recurso especial, interposto pela
Fazenda Nacional, para que seja reapreciada a questdo
discutida nos autos.

Intimado a se manifestar, o Contribuinte apresentou contrarrazdes que, em
sintese, reitera s argurientos apresentados no decisum recorrido.

intimado a se manifestar, o Contribuinte restou silente.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior, Relator

Presentes os pressupostos de admissibilidade, sendo tempestivo e acatadas
pelo ilusire Presidente da 2* Camara da 2* Secdo do CARF as divergéncias suscitadas pela
Contribuinte, conheco do Recurso Especial e passo ao exame das razdes recursais. Conforme
se depreende da andlise do Recurso Especial, pretende o recorrente a reforma do Acérdao em
vergasta, alegando, em sintese, que as razoes de decidir ali esposadas contrariaram outras
decisdes a respeito da mesma matéria.

Cuida o presente lancamento de omissao de rendimentos caracterizada por
depositos bancarios de valores cuja origem nao foi comprovada e o langamento foi realizado
sob a égide do art. 42 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com as alteracdes
posteriores introduzidas pelos arts. 4° da Lei n® 9.481, de 13 de agosto de 1997 e 58 da Lei n°
10.637, de 30 de dezembro de 2002.

O referido artigo 42 estabeleceu uma presungdo legal de omissdo de
rendimentos que autoriza o lancamento do imposto correspondente, sempre que o titular da
conta bancéria, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentagao habil e idonea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depdsito ou de
investimento.

Ou seja, a presuncdo da Lei n® 9.430, de 1996, estd condicionada apenas a
falta de comprovacdo da origem dos recursos que transitaram, em nome do fiscalizado, em
institui¢des financeiras, sendo certo que ocorrida a hipdtese desenhada no art. 42, a autoridade
fiscal estd autorizada a proceder ao langamento, sendo completamente desnecessaria para a
manutencdo do lancamento a comprovacao por parte da autoridade fiscal de qualquer outra
ocorréncia.

Alias, a Simula CARF n° 26, abaixo transcrita, publicada no DOU, Se¢ao 1,
de 22/12/2009, traduz tal entendimento quando afirma que a presun¢do estabelecida no art. 42
da Lei n°® 9.430, de 1996, dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada
pelos depdsitos bancérios sem origem comprovada.

Sumula CARF N° 26 - A presung¢do estabelecida no art. 42 da Lei
n® 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda
representada  pelos  depositos  bancarios sem  origem
comprovada.

O contribuinte afirmou ao longo do PAF que a pessoa fisica ndo estd
obrigada a manter escrituracao e que em assim sendo na comprovacao da origem dos depositos
ndo haveria necessidade de coincidéncia de datas e valores. E fato que as pessoas fisicas ndo
estdo obrigadas a manter escrituragao. Contudo, a partir da edicdo da Lei n°® 9.430, de 1996 , as
pessoas fisicas estdo sujeitas a fazer a comprovacao da origem dos créditos efetivados em suas
contas bancarias, sendo certo que a falta de tal comprovacdo sujeita o contribuinte ao
arbitramento de sua renda na propor¢do do somatério dos depdsitos, cuja origem nao foi
comprovada.



Tem-se, portanto, que para elidir o lancamento, o contribuinte deve
providenciar os documentos necessario para demonstrar a origem dos créditos analisados,
sendo certo que ndo ¢ suficiente que o sujeito passivo faca a indicacdo e a comprovacao de
determinados eventos, alegando que estes justificariam a origem dos créditos. E necessario que
também seja demonstrada, de forma inequivoca, a vinculag@o entre o evento e o crédito. Nao ¢
suficiente a simples comprovagdo da ocorréncia do evento.

Por outro lado, também ¢ verdadeiro, como visto anteriormente, que dos
valores constantes dos extratos bancarios do contribuinte, devem ser excluidos os valores dos
depdsitos decorrentes de transferéncias de outras contas da propria pessoa fisica, os referentes a
proventos, resgates de aplicagdes financeiras, estornos, cheques devolvidos, empréstimos
bancarios ctc., ¢ ainda os depoésitos de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00, desde
que o somatorio dentro do ano-calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 80.000,00. Por fim,
apos efetuar a conciliagdo bancaria e constatada a possibilidade de tributacdo com base nos
depositos/créditos, em virtude de se verificar que o somatério anual dos depdsitos realizados
em todas as contas bancarias mantidas pelo contribuinte ¢ superior a R$ 80.000,00, ou que o
contribuinte teve depdsitos em valor superior a R$ 12.000,00, deve o contribuinte ser intimado
para comprovar a origem dos recursos utilizados nas operagoes.

Dito isso, importa transcrever o voto vencedor prolatado pelo Conselheiro
Nelson Mallmann que assim decidiu a questao [fls. 412-414]:

So posso concordar com o relator de que, na regra geral, a
comprovagdo de origem, nos termos do disposto no artigo 42 da
Lei n° 9430, de 1996, deve ser interpretada como a
apresentagdo pelo contribuinte de documentagdo habil e idonea
que possa identificar a fonte do crédito, o valor, a data e,
principalmente, que demonstre de forma inequivoca a que titulo
os créditos foram efetuados na conta corrente. Ha necessidade
de se estabelecer uma relacdo harmoniosa entre cada crédito em
conta e a origem que se deseja comprovar, com coincidéncias de
data e valor, ndo sendo possivel a comprovag¢do de forma
generica com indica¢do de uma receita ou rendimento em um
determinado documento a comprovar varios créditos em conta.
Ou seja, esta comprovagdo deverd ser feita com documenta¢do
habil e idonea, devendo ser indicada a origem de cada deposito
individualmente, ndo servindo como comprovagdo de origem de
deposito os rendimentos anteriormente auferidos ou jd
tributados, se ndo for comprovado a vincula¢do da percepgdo
dos rendimentos com os depositos realizados.

Faz-se necessario reforgar, que a presun¢do criada pela Lei n°
9.430, de 1996, é uma presungdo relativa passivel de prova em
contrario, ou seja, esta condicionada apenas falta de
comprovagdo da origem dos recursos que transitaram, em nome
do contribuinte, em instituicoes bancarias. A simples prova em
contrario, onus que cabe ao contribuinte, faz desaparecer a
presungdo de omissdo de rendimentos. Por outro lado, a falta de
Justificag¢do faz nascer a obrigacdo do contribuinte para com a
Fazenda Nacional de pagar o tributo com os devidos acréscimos
previstos na legislacdo de regéncia, ja que a principal obrigagdo
em materia tributaria é o recolhimento do valor correspondente
ao tributo na data aprazada. A falta de recolhimento no
vencimento acarreta em novas obrigagoes de juros e multa que
se convertem tambem em obrigagdo principal.
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Ndo hd, no processo administrativo tributario, disposi¢oes
especificas quanto aos meios de prova admitidos, sendo de rigor,
portanto, o uso subsidiario do Codigo de Processo Civil que
dispoe:

Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente
legitimos, ainda que ndo especificados neste Codigo, sdo hdbeis
para provar a verdade dos fatos, em que se funda a agdo ou
defesa.

Da mera leitura deste dispositivo legal, depreende-se que no
curso de um processo, judicial ou administrativo, todas as
provas legais devem ser consideradas pelo julgador como
elemento de formacgdo de seu convencimento, visando a solugdo
legal e justa da divergéncia entre as partes.

Assim, tendo em vista a mais renomada doutrina, assim como
dominante jurisprudéncia administrativa e judicial a respeito da
questdo vé-se que o processo fiscal tem por finalidade garantir a
legalidade da apuracdo da ocorréncia do fato gerador e a
constitui¢do do crédito tributario, devendo o julgador pesquisar
exaustivamente se, de fato, ocorreu a hipotese abstratamente
prevista na norma e, em caso de recurso do contribuinte,
verificar aquilo que é realmente verdade, independentemente até
mesmo do que foi alegado.

Quero, ainda, ressaltar, que independentemente do teor da pega
impugnatoria e da pega recursal incumbe a este colegiado,
verificar o controle interno da legalidade do lancamento, bem
como, observar a jurisprudéncia dominante na Camara, para
que as decisoes tomadas sejam as mais justas possiveis, dando o
direito de igualdade para todos os contribuintes.

Ndo tenho duvidas, que quando se trata de questoes
preliminares, tais como: nulidade do langamento, decadéncia,
erro na identificagdo do sujeito passivo, intempestividade da
peticdo, erro na base de calculo, aplicagdo de multa, etc, sdo
passiveis de serem levantadas e apreciadas pela autoridade
julgadora independentemente de argumentagdo das partes
litigantes.

Faz-se necessario esclarecer, que o julgador independe de
provocagdo da parte para examinar a regularidade processual e
questoes de ordem publica ai compreendido o principio da
estrita legalidade que deve nortear a constitui¢do do crédito
tributario.

Embora ndo abandone a idéia de que a comprovagdo de origem,
nos termos do disposto no artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996,
deva ser interpretada como a apresenta¢do pelo contribuinte de
documentag¢do habil e idonea que possa identificar a fonte do
crédito, o valor, a data e, principalmente, que demonstre de
forma inequivoca a que titulo os créditos foram efetuados na
conta corrente, sou for¢ado a reconhecer que a jurisprudéncia
neste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais tem
avancado -no sentido.de reconhecer a necessidade de excluir da



base de cdlculo da omissdo de rendimentos caracterizada por
depositos bancarios ndo comprovados, nos casos em que a
autoridade lancadora deixou de considerar, os rendimentos
tributados declarados.

Assim, em especial, neste processo, entendo que por uma questio
de justica fiscal existe necessidade de se estabelecer uma relagdo
harmoniosa entre o fisco e o contribuinte. Ou seja, parece ser
possivel concluir por uma questdo de coeréncia, que o
tratamento a ser dado nestas circunstdancias deva ser mesmo a
exclusdo do valor oferecido tributagdo através da Declaragdo de
Ajuste Anual apresentada, sob pena de se lhe dar tratamento
tributario mais gravoso do que se o contribuinte estivesse ficado
inerte (ndo apresentar a respectiva declaragdo).

Por outro lado, tal aspecto ndo chega a se constituir em prova
absoluta de que o valor declarado de fato tem origem nestes
depasitos bancarios ndo justificados.

Assim sendo, entendo que deva ser excluido da base de calculo
da exigéncia o valor de R$ 10.800,00, valor representativo dos
rendimentos tributdveis declarados na Declara¢do de Ajuste
Anual, relativo ao ano-calendario de 1998.

Diante do conteudo dos autos e pela associagdo de entendimento
sobre todas as consideragoes expostas no exame da matéria e
por ser de justica, voto no sentido de dar provimento parcial ao
recurso para excluir da base de cdlculo da exigéncia, relativo ao
ano-calendario de 1998, o valor de R$ 10.800,00,
acompanhando o voto da relatora nas demais questoes.

Portanto, entendo que ndo merece reparo o decisum recorrido, haja vista que
os argumentos demonstram a origem do crédito tido por omitido.

DISPOSITIVO

Por todo o exposto, CONHECO DO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO,
para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

(Assinado digitalmente)

Manoel Coelho Arruda Junior
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